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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 043/2005
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Opina sobre procedimentos a serem adotados pela SEDUC/PI, em diferentes situações escolares.

I – RELATÓRIO

A Superintendente de Ensino da Secretaria Estadual de Educação e Cultura do Piauí – SEDUC/PI, profª Eliana Maria Mendonça Sampaio, pelo Oficio SUPEN Nº 007/2005, de 08 de abril de 2005, Processo CEE / PI nº 234 / 2005, consulta este egrégio Conselho de Educação que procedimentos adotar em diferentes conjunturas em que alunos de escola do Sistema apresentam irregularidades em sua vida escolar.

As situações apresentadas pela Superintendente de Ensino é tão somente uma amostra de inúmeros casos de alunos que realizaram estudos relativos aos níveis fundamental e médio sem a respectiva conclusão, de acordo com o cumprimento exigido pela legislação educacional, ou o fizeram concomitantemente, o que também caracteriza ilegalidade. 

Sabe-se que a LDB é rica em possibilidades de ação pela escola. Todavia, cabe à instituição de ensino, sob o ponto de vista da certificação do conhecimento, classificar o aluno de acordo com o grau de desenvolvimento e experiência, demonstrados, mediante avaliação, e não de forma aleatória.

 II - ENTENDIMENTO, MÉRITO E VOTO

Após analisar cada caso e buscar subsídios na Lei nº 9394/96 e outros documentos correlatos, esta relatora delibera e submete a apreciação de seus pares as alternativas que seguem, de conformidade com cada situação. Senão vejamos:

---------------------------------------------------- CASO 01-----------------------------------------------------------

· “ aluno que cursa determinada série, sem contudo ter cursado uma ou mais séries anteriores, seja do Ensino Fundamental, seja do Ensino Médio, ou cursa disciplina da modalidade EJA em data posterior ao recebimento do documento de conclusão do curso”.

a) Em 2002, o aluno cursou a 1ª série do Ensino Médio;

b) Em 2003, cursou a 8ª série do Ensino Fundamental.

- o Certificado do Ensino Médio e os documentos do Ensino Fundamental são datados de 2002. Além disso possui estudos cursados e convalidados pelo EJA, datado de 2005.

PARECER

A LDB no seu artigo 22 descreve com clareza a finalidade da educação básica, vinculando a formação comum como elemento indispensável e como meio para que o educando possa progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Oferece, ainda, a oportunidade de organização diversa, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar, proporcionando à escola a liberdade de atuar, mas em consonância com o que prescreve o texto legal. Aqui destacamos os artigos 23 e 24 dentre aqueles que tratam da educação básica nacional.

O caso em foco, não demonstra o cumprimento do estabelecido na legislação educacional, como a carga horária mínima anual de 800 horas/aula e os 200 dias letivos/ano de efetivo trabalho escolar (art. 24).

 - Como pôde a EJA convalidar estudos do Ensino Fundamental e Médio concluídos no mesmo ano sem aprofundamento da validade desses cursos ?

VOTO

Para este caso, esta relatora não reconhece os estudos feitos pelo aluno, uma vez que não há nenhum controle e nem comprovação que mereça credibilidade, tanto por parte deste, quanto da própria escola. O que se constata é a existência de total irregularidade nesses procedimentos.

Assim sendo, voto para que este seja submetido ao Exame Supletivo, caso não queira fazer o curso em regime regular, retornando seus estudos por onde deva.

--------------------------------------------------------CASO 02-------------------------------------------------------------

· “aluno cursando paralelamente duas séries de diferentes níveis de ensino na mesma escola”.

a) Em 2002, o aluno cursou a 7ª série do Ensino Fundamental e a 1ª série do Ensino Médio;

b) Em 2003, o aluno cursou a 8ª série do Ensino Fundamental;

c) Em 2004, o aluno cursou a 2ª série do Ensino Médio;

d) Em 2005, o aluno está cursando a 3ª série do Ensino Médio

 PARECER

Conforme determina a LDB, a matrícula no Ensino Médio independe de idade, porém para o ingresso nesse nível de ensino é necessário que o candidato apresente o Histórico Escolar ou documento correspondente que comprove a conclusão do Ensino Fundamental ou, ainda, documento oficial avaliativo sobre  o grau de desenvolvimento e experiência do candidato que permita sua matrícula na série ou etapa adequada, obedecido o que regulamenta o respectivo sistema de ensino.

Neste caso, a própria escola fez uma matrícula indevida, cabendo-lhe, portanto, a responsabilidade do erro.

Todavia, o procedimento do aluno em 2003, cursando apenas a 8ª série do ensino fundamental e só retornando ao ensino médio no ano seguinte, me leva a crer, que tanto a instituição de ensino quanto o aluno não usaram de má fé.

VOTO

Diante do exposto, esta relatora indica à SEDUC os seguintes procedimentos:

1. Constatado que não houve má fé por parte da administração escolar e do aluno, indica-se que a SEDUC/PI oriente a escola a proceder com Avaliação dos conteúdos correspondentes à 1ª série do ensino médio e permita ao aluno a conclusão da 3ª série desse nível de ensino, em 2005, sem prejuízo. (aplicação do art. 24/II, c);

2. Que todas as atitudes adotadas constem em ata da escola e que nos documentos escolares do aluno haja as observações cabíveis; quanto à convalidação dos estudos.

-----------------------------------------------------------CASO 03-------------------------------------------------------------

· “aluno solicitando comprovação de sua Vida Escolar em escola extinta e os poucos documentos existentes não comprovam todo o processo de sua escolaridade”.

· “aluno solicita o Histórico Escolar do ensino fundamental de 1ª a 4ª série e só é localizado documento da 5ª série.

PARECER

Neste caso foi comprovada a escolarização da 5ª série do ensino fundamental. Subtende-se que o aluno tenha cursado as quatro primeiras séries deste nível de ensino, embora não haja mais nos arquivos os documentos correspondentes.

VOTO

Neste caso, para comprovação legal e registro das notas ou conceitos referentes ao grau de desenvolvimento do aluno, a escola poderá aplicar o que prescreve a LDB no artigo 24, II / c o que lhe permitirá emitir documento legal que comprove a competência do aluno referente aos conteúdos básicos das séries iniciais do ensino fundamental, cabendo à SEDUC prestar as orientações necessárias. 

         --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Como educadora não posso nem devo concordar com a hipótese de que outras situações semelhantes às relatadas neste Parecer possam ocorrer novamente.

É necessário, pois, providências para sanar problemas dessa natureza. Daí opino pelo acolhimento das medidas deste Parecer nos termos solicitados pela Superintendente de Ensino da SEDUC / Piauí.

É o parecer, s. m. juízo.

Sala das sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 18 de maio de 2005.

                                                   Consª. Iveline de Melo Prado - Relatora

 O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora. 

                                                        Cons. Francisco Soares Santos

                                                      Presidente em exercício do CEE/PI

PAGE  
3
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : ceepi@bol.com.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

